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CONTRATO ADMINISTRATIVO
S1'IAS QUE FAZEM ENTRE SI
FORTI}í, ATRAYÉS DA SECRETARIA üfr_
ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E CIDADAN6

DE EOUIPAMENTOS LTDA.

A PreÍeirura Municigal de Fortim, represertada neste ato pela SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, inscrita no CNPJ N" 14.657-g 13/000l-63, com sede à Av. Joaquim
Crisóstomo, n" 1174, Centro, Fortim - Ceará, neste ato representada Pela Secretária de Assistência

Social, Trabalho e Cidadania, a sra. Telma Cesário de Araúio, nomeado pela Poraria n"
2025.01.01.0022025, de 0l de janeiro de 2025, doravante denominado GONTRATANTE, e a empresa
AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF

sob o n" 30.607.80 1i000 I {0, sediado(a) na Rua B do Loteamento Caiazeirâs, n" l'í0, Bairro Caiazeiras,

CEP n" 60.864-,í65, em Fortaleza - Ceará, doravante designado CONTRATADQ, neste ato
representada por LeandroJosé Veira Soares - Proprietário, conforme ams constitutivos da empresa OU
procurâção apresentada nos autos, tendo em üsta o que consta no Processo no 2309.01/2025 - PMF/SRP

e em qbseryância às disposições da Lei n" 14.133, de 2021 e do Decr*o MuniciPal n" I 13612923, deZT
de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregáo

Eletrônico n. 2309.012025 - PMF/SRP, mediante as cláusulas e condições a sêguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRII.íEIRA - OB'ETO
l.l. O objêto do presente instrumento: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE, CONTENDO
EQUIPAMENTOS ELETRODOMÉSTICOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA DE Á§SISTÊNCIA SOCIAL TRABALHO E CIDADANIA DO MUNICíHO DE

FORTIM/CE, nas condiçôes estabelecidas no Termo de ReÍerência-
1.2. Obieto da contràtaçáo:
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Valor Total R$: 6.720,00

COHÍINUAII AVAI{CANOO

Prefeitura Municipal de FoÍtim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no 40, Bairro Centro - Fortim/CE
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1.3. Sâo anexos a este instrumento e ünculam esta contrataçáo, independentemente de trinscriÉo:
I .3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edial de Licitação;
I .3.3. A Proposta do Contrâtado; e

I .1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - vIGÊNGIA E PRoRRoGAçÃo
2.1. O prazo de ügência da contrataSo é de aé 3l (trinta e um) de Dezembro de 2026, contados
assineturâ do contrato, prorrotávêl na forma dos anigos 106 e 107 da Lei n' 1.t.133f2021.

3. cláusuLA TERGEIRA - t{oDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo
CONTRATUAIS
3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestáo, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recóimento definitivo constam no Termo de Referência. anexo a este
Contrato.

1. CIáUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
.í.1. Não será admitida a subcontraação do obieto comráüJal.

5. CIáU§ULA QUTNTA. PAGAHENTO
5. r. PREÇO

5.I .l . O vàlor total da contratâção é de Rl$ ó.720,00 (reis mil G 3cteccntoi c úntc Í€.i3).
5.1.2 No valor acirna estio incluídas todas as despesas ordináriâs dirêtas e indiretas decorrentes da

execução do obieto, inclusivê tributos e/ou impostos, encârgos sociaig trabalhisas, preüdenciários, fiscais

e comerciais incidenes, teE dê âdministr.ção, ú'ete, seguro e outros necesários ao cump.imento intêgr.l
do obieto da contntat'o.
5.1.3.0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamêntos deyidos ao contratado
dependerão dos quantiativos de fomêcimemo e seryiços efetiyameme prestâdos.

5.3. PRAZO DE PAGAIíEI{TO

5-3.1. O patamento será elLorado no prazo máximo de até l5 (quinze) dias, contados do recebimênto da
Nota FiscaUFao ra-

5-3.2. Considera-se ocorriô o recebimento da nota fiscal ou íaorra quando o órgão contretântê atestâr
a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso dê atraso pelo Contraantg os t'àlorer deüdos ao contrâtado serão aúâlizados
monetariamcnte entre o termo final do prazo de pagamento aÉ a data de sua eíetin realização, medientê
aplicação do índice IGPM de correfo monaária-

5.,í. CONDTçôES DE PAGAT{ENTO

5.4.1 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimerto definitivo do obieto da contratado,
conÍorme disposto neste instrumento eJou no Termo de Reíerência-
5.,1.2. Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá comunicar a empr€sa perÀ que emita
a nota fiscal ou íatura com o valor exato dimensionado.
5.,í.3. O setor compêtentê para proceder o pe8ârnento deve verificar sê a Note Fiscal ou Fatura

+resentada expressa 05 êlementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;

^§ÚL\Nlc2,
§ )onFg',"!ry;
o ô/§-dosiE|j;ffi-

sI

I íIü6a LttfÍttD
arxo B(r tçràirEe/Ib

PreÍeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, no,l0, Bairro Cêntro - FortirÍúCE
CNPJ: 35.050.756/0001-2G CEP: 62.81H00

Site: wrYw.foíim.ce.gov.br

5.2. FORHA DE PAGAIíENTO

5.2.1. O pagmemo será realizado atnvés de ordem bancária. para crédito em banco, agência e conta
correntc indicados p€lo contretado-
5.2.2.5eÉ considerada data do pagamento o dia em que constâr corno emiúda a ordem bancária pan
peSamênto.

5.2.3. .lustiÍicamos a náo aôfo do Cartão de Pagamento previsto no arl 75, §,í", da Lei n' 14.133/21,
como meio preíerencial para pagamento, haia vista a ausência de regulamenação municipal sobrê a

maéria e pda ausência de operacionalizaÉo dê tal sistemáticâ pehs instituiçõês financeiras legalmente
estabdêcidas na sêdê do município.
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b) A data da emissão:
c) Os dados do contrato e do órgão contnnante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar: e

f) Eventual desEque do yâlor de retençôes tributárias cabíyeis.
5.4.4. Havendo erro ne apnêsentação da Nota Fiscal/FaturÀ ou circunstância que impeg a liquidação da
despesa o pagamento ficará sobrestado até que o contràtado proúdencie as medidas saneadoras. Nesta
hiÉtese, o prazo para pagamento iniciar-se-á agós a comprovzSo da regulariza$o da sioraç.ão, nâo
acârretando qualquêr ônus para o contraante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprora$o da
regularidade ffscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no arc 68 óa Lei n" l,í.1 33i2021 .

5.,1.6. Preüammte à emissão de nota de empênho e a caô pagamento, a Administnfo deverá realizar
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para.- a) verificar a manutenSo das condiçôes de hóilitação exigidas
no edital; b) identilicar possível razão que impeça a participaçâo em liciação, no âmbho do órgão ou
enüdadê, proibiÉo de comratar com o Poder Priblico, bem como ocorrências impeditiyas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, lunto aos sítios elêtrônicos oficiâis, a situação de irretularidade do cootraado, seÉ
proüdenciada sua notificaÉo, por escrito, pafir gue, no prazo de 5 (cinco) d'ras úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo pnrzo, apresente sua deíesa. O prazo poderá ser prorrog'ado urna vez, por igual
período, a critério do contrâürnte.
5.,t.8, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o coírtrâtânte deyerá
comuni@r aos órgáos rgponsáveis peh fiscalização da regularidade fscd quanto à inadimplência do
contrarado, bcm como quanto à exisrência de patâmênto a ser efetuado, para que seiam acionados os
mêios pertinemes e necessários para garanür o recebimento dê seus crérritos.
5.4,9. Persisündo e irretularidade, o contratante deveÉ adoar âs medidú ne€essárias à rescisão

contratud nos autos do processo administrativo correspondeflte, assegurada ao contratado a ampla
deíesa
5..í.10, Havendo a efeüya execuÉo do obieto, os pagamentos serão redizedos normalmente, aé que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contra6ô não r€8ulârizê sua siolaéo,unto aos síúos eletrônicos
oficiâis.
5.4. I l. Quando do patâmento, será efetuada a rêtênÉo tribuária preüsa na legishção aplicável.
5.,í.1 L I . lndependentÊmentê do percentual de tributo inserido na planilha no pâgirmênto serão retidos
na fonte os percenurais estabdecidos na ledslação vi8êntê-
5.,í.1 2, O comratado regularmentc optante pelo Simples Nacional, nos termos de Lêi Complementar n"
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
reSime. No êntanto, o pataÍnento ficará coodicionado à apresentação de comproraSo, por mêio de

documento oficial, de que Íaz ius eo tfirtamento tributário Íavorecido prêüsto na reíerida Lei
Complemenrar.

ó. CLÁUSULÂ SEXTA. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados sâo fixos e irre4ustáyeis oo prazo de um ano contado da data do
orçâmento esümado, em ll/0912025.
6.2. Após o interretno de um ano, e independentemente de pcdido do Contraado, os preças iniçiais

sêrão reãiusbdos, mediante a aplicâÉo, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
exclusivamente para as obrigações iniciadas e conduídâs epós e ocorrência da anualidadê
6,3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interretno mínimo dê um ano sêá contado a partir dos
eíeitos financeiros do úhimo reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não diwlgaÉo do(s) índice (s) de reaiustamemo, o Cootratante pagaÉ ao
Contraado a importância calculada pela úhima variação conhecida, liquidando r diferênça correspondêntê
tão logo seia(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferiçôes finair o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamentq o(s)
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) parâ reaiustâmênto yênhâ(m) a sêr exünto(s) ou de qualquer forma
náo possa(m) mais ser wilizado(s), será(ão) adotado(s), em substiuriçâo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação entáo em ügor.
6.7. Na ausência de preüsão legrl quanto ao índice subsüguto, as parles deSerão novo índice oíicial, para
reajusamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo,
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6.8. O reajuste seÉ realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRTGAçóES DO CONTRATANTE 
c§

7.1. São obrigações do Contratante: 
^§7.1.1. Exigir o cumprimento de todâs as obrigeções essumidas pelo Comraado, de acordo com o contr$

e seus anexos; h tt
7.1.2. Receber o obieto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de ReÊÉncia: *.
7.1,3. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçóes verficadas no obj
fomecido, para que seia por ele subsútuído, reparado ou corrigido, no total ou em partê, à suas ergensâsi
7.1 .,í. Acompanhar e fiscdizar e exêcuÉo do contrato e o cumprimento das obrigeções pelo Contratado;
7.1 .5. Efetuar o pagamento ao Contratado do ralor correspondente ao íornecimênto do obieto, no pmzo,
íorma e condições esabelecidos no presente Contrato;
7. 1.6. Aplicar ao Contratado sançôes motivadas pela inexecuÉo total ou parcial do Contrato;
7.1 .7. Cienúlcar o órgão de representafo iudicial do órgão para adoção das medidas cabÍveis quando do
descumprimento de obriSeções pdo Contratado;
7.1 .8. Expliciameme emitir deciúo sobre todas as solichaçôes e rechmaçôes relacionadas à execufo do
pr,esênte Contnrto, ressalvados os requerimentos manihstamente impertinentes, meramente
prorclatorios ou dê nenhum interesse para a boa execufo do aiuste.
7.1.8.1. Concluída a instruÉo do requerimênto, â Administração terá o prazo de 30 (trinÉ) dias perâ
decidir, admiüda a prorroSação motivâda por igual período.
7.1.9, Notificar os emitentês das garanüis quan6 ao início de processo adminisr.tivo parÀ agurôção de
descumprimento de cláusulas contratuais.
7, I .l 0, Comunicar o Contratado na hiÉtese de posterior alteração do proleto pelo Contftltânte, no caso
do art 93, §2", da Lei n" 14.133/21.
7.2. A Administração não respondeÉ por quaisquer compromissos assumidos pelo Contraado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência dê ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

s. cláusulA otTAva - oBRTGAçôES Do coNTRATADo
8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes destê Contrato, em seus anexoi
assumindo como exclusivrrnente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e períeita execuçâo do
obieto, obsêrvÀndo, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1 . I . Manter preposto acêito pêlâ Adminisração no local da entrega ou da prestação dos serviços pare
represenÉJo na execu$o do contrato.
8.l.l.l.A indicação ou a manutençáo do preposto da empresa podeá ser recusada pelo órgão ou
ênüdâde, desde que deüdamente lustifcada devendo a emprêsa deignar outro pafir o exercício da
eüüdade.
8.1 .2- Atender às dêtêrminaçõe5 retuhres emiüdú pCo fscal do conrrato ou eutoridâdê superior (art.
r37, I);
8.1.3. Alocar os empretaôs necessários, com hâbilitação e conhEimento edêquados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas de$e contrato, íornecerdo os meteriais, equipamêntos, íerrameras e
utensíios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão areoder às recornendaçôes de boa
écnica e â l islação de retênciâ;
8.1..1. Reparar, corridr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensa5 no total ou em parte, no
prazo fxado pelo fiscd do contrato, os sewiços/produtos nos quais se verificarem vrtios, defeitos ou
incorreções resulantes da execução ou ôs materiais empregados;
8.1.5, Responsúilhar-se pdos vícios e danos decorrentes da execu$o do obieto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamênto da execuéo contrâtual pelo Contratantg que ficará autorizado a desconar dos
pagamentos devidos ou da tarantia, caso exiddâ no edital, o nlor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contrater, durante a vitência do contrato, côniute, comFanheiro ou piirente em linha reta
colateral ou por afinidade, até o tcrceiro gau, de diritenre do contràtante ou do Fiscal ou Gestor do
conü"àto, nos termos do anigo .18, parágrafo único, da Lei n" 14- l 33, de 2021 ;

8.1.7. Quando não for possível a veriíicaÇo da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a empresâ
contratada dêverá entrêtar ao selor responúvel pela fiscalizaçâo do contrato, os seguintes documentos:
l) prora de reSularldade relatlvâ à Segurldade Soclal;2) cerúdão conlunta relatlya aos trlbutos íederals e
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à Dívida Atiya da União; 3) certidôes que comproyem a reguhridade p.Trg_:-fazat M-ln':,pd.1 .i,\Nicl.
Distrital do domicíio ou sede do contratado: ,Í) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) C66;aage '

Negaüva dê Débitos Trabdhisas - CNDT; 
^§ a

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigeções Preüstas em Acordo, Convençâo, DissüÍo -
Coletivo àe Trabalho ou equivalentes das categoriasibrangid"" p"lo 

"on;;,;.;;;;'"l.ã'uí;E;r.13*â ã
trabâlhistas, sociais, preúdênciárias, tribucirias e as demeis PreYisos em legislação específica Éj" -
inadimplência não Eaníere a responsatrilidade ao Contraante; .-:-dl §-
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contfilto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quahuer ocorrência '"1o'"r, 

.-
anornul ou acidente que sc verifique.
8.1 .l 0. Prester todo esclarecimento ou iníormação solicitâda Pelo Contraante ou Por seus PrePostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documcntos relativos

à execu$o do empreendimento-
8.1.1 L Paralisar, por determinaÉo do Contratantê, qualquer atividade que não esteia sendo executada

de acorô com a boa técnica ou que ponha em risco a seturança de pessoas ou bens de terceiros.
8.1 .12. Promover a guar&, manutenção e ü8ilância de matêriâis, ferramenas e tudo o que for necessário

à execução do obieto, durante a ügência do contnto.
8.1 . I 3. Conduzir os trabalhos com estrfta observância às normas da legishção pertinentê, cumprindo as

determinaçõês dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas mdhores

condiçôes de segurança higiene e disciplina.

8. I .14. Submeter previamentê, Por escrito, ao Contratante, Para aníise e aprovrção' quaisquêr mudanças

nos métodos executivos que fulam às especifcações do memorial dêscritiYo ou instrumemo congênere.

L l .l 5. Não permiúr a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiorês de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, Perigoso ou insalubre;

9,l.16, Manter durante toda a vigência do conmto, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,

todas as condições exiddas para habilkaÉo na licia$o, ou para qualificaÉo, na contrataÉo direta;

8. I .17. Cumprir, durante todo o período de execução do conrato' a reserva de cârgos PÍeYista em lei

para pessoa com deficiênçia, parâ reabilitado da Previdência Social ou pare aprendiz bem como as reservas

de cargos preyistas na legidaÉo (arc I ló);
g. I .18. Comprovar a reserva de cargos a quê se reíere a cláusuh acima no prazo fxedo pelo fiscal ô
contrâto, com a indicat'o dos empregados que preencheram as referidas vagas (art I 16, panigraÍo único);

8.1.19- Guar&r sigilo sobre todas as irúormações obtidas em decorrência do cumprimento do contrÀto;

8.1 .20. Arcar com o ônus decorrente de eYêmud equívoco no dimensionamemo dos quand6tiYos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos yariáveis decorrentes de Íatores futuros e incenos, devendo

complementá-los, caso o p.evisto inicialmente em sua proposta não seia satisÍatório Para o atêndimento

do obieto da contrataçâo, exceto guando ocorrer algum dos evemos arrolados no arc l2'1, ll' d, da Lei

n" l,í.133, de 2021.
8. I .21 . Cumprir, dém dos posurhdos legais yitent€6 de funbho federal, esadual ou municiPal, as normâs

de segurança do Contratânte;

9. cLÁusULA NONA. OBRTGAçÕES PERTINENTES À LGPD

9. I As partes deverão cumprir a Lei no I 3.7q9, de I 'í de agosto de 20 I 8 (LGPD), quânb a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em raáo do cerame ou do contrato adminiso-Àtivo quê

evenuralmente venha a ser firmado, a Partir da aPrêsentaÉo da proposa no procedimento de

contrataéo, independentemente de declan§o ou de aceitação erprcssa
9.2 Os dâdos obúdos somente poderão ser utilizados para as Íinalidades que iustificaram seu ecesso

e de acordo com a boa-íé ê com os Princhios do arc 6" da LGPD.
9.3 Ê vedado o companilhamento com terceiros dos dados obüdos íora das hiPotêses permitidas

em Lei.
9,1 A Administ ação deverá ser iníormada no Prazo dê 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contnrtos

de suboperaSo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contretado.
9.5 Terminado o traÍanrento dos dados nos terrnos da art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com excêção das hipóteses do art 16 da LGPD, incluindo aquelas êm que houver necessidade

de guarda ê documentafo para fins de comprovação do cumPrimento de obrigações legis ou

conúaaãis e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratado oriênar e treinar sêus emPreSados sobre os deveres, rêquisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.
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9.7 O Contratado deveÉ exigir de suboperÀdores e subcontralados o cumPrimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garandr sua obs eryancta.

9.8 O Contratante podeÉ redizar diligência para aferir a cumprimento dessa cláusula, devendo o 
^+F

\Írú NIC/À<1

Contratado atender prontarnente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá presar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadam

quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventu{
descarte realizado

ent#-
í
o

é

§'

FI
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9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administraüvos, notadamentê aqueles que se

proponham a arrnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual controlado, com
registro indiyidual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, arr 37), com cada acesso, data, hoÉrio e

registro da Íihalidade, para efeito de responsabilização, em caso de êventuais omissões, desüos ou abusos.

9.10,1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoPerável, a fim de

garanür a reutilização desses dados pela Administraçáo nas hipóteses preüstas na LGPD.
9.ll O contrato esfá suieito a ser alterado nos procedimentos pêrtinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridadê competenle, em especial a ANPD por meio de opiniôes técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do arr 26 da LGPD deverão ser comunicados à

auroridade nacional.

IO. CLÁUSULA DÉCIHA - GARANTTA DE EXECUÇÃO

l0.l . Aft. 96. A tarantia de exe€ução contratual assêgura o paSamento de:

I - prejuízos advindos do não cumprimento do obieto do cortrato;
ll - prejuízos diretos causados à AdministraÉo decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contfilto;
lll - multas moratórias e punitiyas aplicadas pela Admlnlstraçâo à contratada;
lV - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pelo contratado,
quando couber.
ArL 97. O seguro-gaÍantia tem por objetiyo garamir o Íiel cumprimento das obri8açóes assumidas pelo
contratado perante à AdministraÉo, inclusive as multas, os preiuízos e as indenizaçôes decorrentes de
inadimplemento, obserradas as seguintes regras:
| - o prazo dê ügência da apólice seá igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e

deverá acompanhar as modiÍicaçóes reíerentes à vigência deste mediantê a emissão do respectivo endosso
pela seguradora;
ll - o seguro-garantia deverá ser contratado junto a seguradora autorizada a funcionar no País pela

Superintenência de Seguros Privados.

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANçÕES

ADI.IINISTRATIVAS

I l.l. Comete infr-ação administraüvÀ nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contritto:
b) Der causa à inexecução parciat do contfirto que ciuse tnrye dano à AdministraÉo ou ao

firncionamento dos serviços públicos ou ao interêsse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de hto superveniente devidamente iustificâdo;
Í) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exidda para a contrataÉo, quândo
convocado dentro do pràzo dê \,'alidade de sua proposta;
g) Ens€iar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da contratação sem motiyo
iustificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraSo falsa
durante o pretão eletrônica ou execuSo do contrato;
i) Frâudar a contraEçâo ou praücar ato íraudulênto na execuçâo do contrato;
l) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza
k) Praticar atos ilícitos çom üstas a írustrar os objetivos da lontratação;
l) Praticar ato lesivo preüsto no art. 5" da Lei n" 12.8,í6, de l" de agosto de 2013.
I 1.2. Serão aplicadas ao responúvel p€las infrações administratiyâs acima descritâs as seguintes sânções:

tct,
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i) AdvêÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parciâl do cont ilto. sempre quÊ
não se iustificar a imposiéo de penalidade mais g.âve (art. 156,§2", da Lei); ^.:\.\r'Jlc//.-ii) tmpedimeEto de licitar c contratar, quando praúcadas as condutas descritas nas alíneas §\- 

''1

c, d, e, f e t do subhem acima deste Contrato, sempre que não se iurtficar a imposiçâo de pendid$ da

mais grave (arc 156, §4", da Lei); S- -, 2 '? *<áiii) Declaração de inidoneidade par:. licitar e contr.t r, quendo preúcâdas as condullJ I s,Êl
descritas nas alínees h, i, i, k e I do subitêm acimâ deste Contrâto, bem como nas alíneas b, c, d, e, Í e g Ár' §
que iuÍjfiquem a impo§ção de penalidade mais gra.ve (aru 156, §5', da Lei) *;;ffi-
iv) Multa: /
(l) líorâtoria de 1,0% (um por cento) por dia de atrâso injuíificado sobre o valor da parcela
inadimplida aé o limite de l0 (dias) dias;
(2) Moratoria de 2% (dois por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor total do contrato,
aé o máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo firado para aprêsenteção,
suplemena$o ou reposiçâo de 8er.núa.
G) O atraso superior a 30 (úinta) diar âutorize a AdminiÍràdo a promover a rescisão do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, con{ormê dispóe o inciso I do art 137

da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valor total do contr.to, no caso de inexecuçâo
total do obieto;
I 1.3. A aplicação das $nções prêüstâs ne$e Contnto nâo exclui, em hipótese dguma. a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9")
I 1.,1. Todas as sançôes previsas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
rs6, §r).
I 1.4.1. Antes da aplicafo da multa será hcutada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua indÍnação (ârL 154
ll-4.2, Se a muha aplic.da e as indenizações cúíveis forem superiores ao valor do pagamemo

êventudmente devido pelo Contratante ao Contratâdo, além da perda desse valor, a diíerença será
descontada da garanti. prêstadÀ ou será cobreda judicidmente (art 156, §8").
11.4.3. Previamente ao encaminhamênto â cobrança iudicial, a mula poderá ser recolhida
administratiyamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias a conar da data do r€cebim€nto da comunicaéo
enüÀda pela autoridade competente.
I l-5. A aplicação das sanções realizar-se.á em processo administrâtivo quê arrsêture o contraditório e a
ampla deíesa ao Contrâtado, obsernndo-se o procedimento preyisto no c.put e parágraíos do art I 58
da Lei n" I.í.133, de 2021, para as penelidâdês de impedimento dê licitar e contratâr e de dedaraÉo de
inidoneidade pare liciter ou contretar.
I I .6. Na aplicação das sanções serão considerados (art I 56, § l):
a) A natureza e a gaüdade da inf-àção comeüda;
b) fu peculiaridades do caso concretoi
c) As circunstâncias atravântês ou atrnuantes;
d) Os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) A imphntação ou o aperíeiçoamento de programa de integridade, coníoÍme normas e
orienraçôes dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infi'ações administrativas na Lei n" l,í.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da AdministraÉo Publica que tamtÉm seiam tipiÍicados como atos lesivos na Lei n"
12.8.t6, de 2013, seÉo apurados e iulgados coniuntamentet nos mêsmos autos, obsenrados o rito
procedimenol e autoridedê compêtente deínidos na reÍerida Lei (art 159)
I 1.8. A personalidade juniCica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para Íacilitar, êncobrir ou dissimular e práúcâ dos atos ilícilos previstos neste Contrato ou pam
provocar confusão patrimonial, e, nesre caso, todos os eíeítos das sançôes aplicadas à pessoa iurídica
serão estcndidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa iurídica
sucessora ou à empresa do msmo rarno corn relação de colitação ou controle, de fâto ou de direito,
com o Contraado, obseryadol em tdos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a obritâtoriêdade
de aníise jurídica prévia (art 160)
11.9. O Contrâtante deveÉ no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sânÉo, inÍormâr ê menter atuâlÊados os dados relativos às sanções por ela aglicadas, para íins de
publicidade no Cadâ$ro Nâ€ional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Câdastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), insútuídos no âmbito do Poder Exequtivo Federal. (Art 16l)
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ll.l0. As sançôes de impedimento de licitar e contràtar e d€dançáo de inidoneidade çran licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na íorma do arL I 63 da Lei n" 14. I 33121 .

I2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL §
$üN,c,t^4a

'à ,rzt_t
ó

o12.1. O contrato se extintue quando vencido o prazo nele estipulado, independenemente de terem sidô Fl

cumpridas ou não as obrigçõãs de ambas as partes contrirentes. ""
12. I .l . O contreto pode scr extinto antes do prazo nde fixado, sem ônus para o Contratantê quando
este não dispuser de créditos orÉmenários para sua continuidade ou quando entender que o contreto
não mais lhe oferece vrntzgem,
12.1.2. A extin§o nestâ hiÉtêse ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haia a
notiÍicação do contratado Í)elo contratante nêsse sêntido com pelo menos 2 (dok) meses de antecedência
desse dia-

12. I .3. Caso a notificâção da não-continuidade do contrato de que trata estÊ subitem ocorra com menos
de 2 (dols) meses da data de âniversário, a extinÉo contràtual ocorreÉ após 2 (dois) m€ses de deta de
comunicaÉo.
12.2- O contrato pode ser êxtinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuhdas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motiyos preüstos no anigo 137 ô NLLC, bem como amigavdmente,
asseguraôs o contraditorio e a ampla defesa
12.2.1. Nêstâ hiÉtese, aplicam-se tamtÉm os anigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A aheração sociel ou modificâÉo da finalidade ou da esmmrra da empresâ não enseierá rescisão
se não restrint r sua capacidade de concluir o contrato,
12.2.2.1. Se a operat'o implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deveÉ ser formalizado termo
adidvo pâra altêraçáo subietirÀ
12.3. O termo de rescisão, sempre que possivel, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contrirtuais iá cumpriôs ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Rdapo doc pagamentos lá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizações e muhes.

I3. CLÁUSULA DÉCIHA TERCEIRA - DoTAçÃo oRçA]{ENTÁRIA
l3.l.As despesas decorrentes da presente contrataéo correrão à conta de recursos êspecíficos
cons@ados no Orçamento Gerâl da União deste exercício, na dotação údxo discriminada:

l. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Eemento de Despesa:

A dataÉo rehtjva aos cxercícios financeiros subsequentes será indicâdâ apôs aprovação da Lei
Orçamenéria respectiva e liberaSo dos créditos correspondentes, mediante apostjlamento. Na doação:
0904.08.1210@2.2.021 - Gerenciamento e Manutenção da Secr. M. de Assistência Social, Tnbalho e
Cidadaniâi 0903.08.245.@09.1019 - Boco de Proteção Social Básica; 0903.08.122.m09.2-014 - Boco de
Gestâo do Programa Bolsa Famrlia e Cadastro Único, elemento de despesas n" 4.,í.90.52.@ - Mâterial
Permanente.

l{. cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conüdas na Lei
n" 14.133, de 2021 e demais narmas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes
conüdas na Lei n' 8.078, de 1990 - Códito de Deíesa do Consumidor - e normas e princípios gêrais dos
contràtos.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAçõES

I 5. I . Eyentuais aherações contrâtuais reter-sB.ão pêla disciplina dos ars. I 24 e seguintes da Lei n" l4.l 33,
de 2021.
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15.1 O CONTRATADO é obr@da a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acrôcimos ou
supressóes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cioco por cento) do yôlor iniciâl .rt\Nlr.,-
atualizado do contrato. .F ' '" '
15,3, As supressoes resultântes de âcordo celebrâdo entre as partes contftrtàntes poderão .r..d.. o §' 

'?-o-

limite de 2i% (yinte e cinco por cento) do ralor inicial atualizado do termo de contrato. ru.- -? ? L< 2
15.4. Registros que não caracterizâm úeraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostih, h .,.S.L? 1., I
dispensada a celebraçâo de termo adiüvo, na forma do art" 136 da Lei n" 14.133, de 2021. -- '->- 

-<

ró. clÁusuLADÉcrxAsExra-puBlrcAçÃo 
_;tr-"

16.1. lncumbiá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições
preüsas na Lei n" 14.133/21.

t7. cLÁusuLA DÉctMA sÉTllíA - FoRo
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Fortim para dirimir os litQios que decorrerem da execuçâo deste
Termo de Contrato que não possâm ser compostos pela conciliação, coníorme art 92, §l'da Lei n'
t4.l33Dt.

Fortim/CE, l9 de agosto de 2026.

CONTRATANTE: CONTRATADA
asen do d€ Ío.ma digrtâl por

LEANDRO JOSE VIEIRA Lf NDRorosEv!8nÂ

soAREs:e3 1 7362834e ;"#?1Hâ#,,,*
{3',@

AGIL COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE
EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ n" 30.607.801/000 l{0
Leandro José Vieira Soares
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íecnEmnra DE AssrsrÊNcrA soítK
TRABALHO E CIDADANIA
Sra" Telma Ceúrio de Araújo
Secretária de Assistência Social, kâbalho e
Cidadania
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